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CONHECIMENTOS GERAIS

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO 
BRASIL DE 1988 (EDUCAÇÃO)

CAPÍTULO III
DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA E DO DESPORTO

SEÇÃO I
DA EDUCAÇÃO

 Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da 
família, será promovida e incentivada com a colaboração da socie-
dade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo 
para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.

 Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes 
princípios:

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na es-
cola;

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pen-
samento, a arte e o saber;

III - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas, e coexis-
tência de instituições públicas e privadas de ensino;

IV - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais;
V - valorização dos profissionais da educação escolar, garanti-

dos, na forma da lei, planos de carreira, com ingresso exclusivamen-
te por concurso público de provas e títulos, aos das redes públicas;         
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006)    (Vide 
Lei nº 14.817, de 2024)

VI - gestão democrática do ensino público, na forma da lei;
VII - garantia de padrão de qualidade.
VIII - piso salarial profissional nacional para os profissionais da 

educação escolar pública, nos termos de lei federal.         (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006)

IX - garantia do direito à educação e à aprendizagem ao longo 
da vida.       (Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

Parágrafo único. A lei disporá sobre as categorias de trabalha-
dores considerados profissionais da educação básica e sobre a fi-
xação de prazo para a elaboração ou adequação de seus planos de 
carreira, no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios.         (Incluído pela Emenda Constitucional nº 53, de 
2006)

 Art. 207. As universidades gozam de autonomia didático-cien-
tífica, administrativa e de gestão financeira e patrimonial, e obe-
decerão ao princípio de indissociabilidade entre ensino, pesquisa 
e extensão.

§ 1º É facultado às universidades admitir professores, técnicos 
e cientistas estrangeiros, na forma da lei.         (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 11, de 1996)

§ 2º O disposto neste artigo aplica-se às instituições de pesqui-
sa científica e tecnológica.         (Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 11, de 1996)

 Art. 208. O dever do Estado com a educação será efetivado 
mediante a garantia de:

I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 
(dezessete) anos de idade, assegurada inclusive sua oferta gratui-
ta para todos os que a ela não tiveram acesso na idade própria;         
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 59, de 2009) (Vide 
Emenda Constitucional nº 59, de 2009)

II - progressiva universalização do ensino médio gratuito;         
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 14, de 1996)

III - atendimento educacional especializado aos portadores de 
deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino;

IV - educação infantil, em creche e pré-escola, às crianças até 
5 (cinco) anos de idade;         (Redação dada pela Emenda Constitu-
cional nº 53, de 2006)

V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da 
criação artística, segundo a capacidade de cada um;

VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às condições 
do educando;

VII - atendimento ao educando, em todas as etapas da educa-
ção básica, por meio de programas suplementares de material didá-
ticoescolar, transporte, alimentação e assistência à saúde.         (Re-
dação dada pela Emenda Constitucional nº 59, de 2009)

§ 1º O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito público 
subjetivo.

§ 2º O não-oferecimento do ensino obrigatório pelo Poder Pú-
blico, ou sua oferta irregular, importa responsabilidade da autorida-
de competente.

§ 3º Compete ao Poder Público recensear os educandos no en-
sino fundamental, fazer-lhes a chamada e zelar, junto aos pais ou 
responsáveis, pela freqüência à escola.

 Art. 209. O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as se-
guintes condições:

I - cumprimento das normas gerais da educação nacional;
II - autorização e avaliação de qualidade pelo Poder Público.
 Art. 210. Serão fixados conteúdos mínimos para o ensino fun-

damental, de maneira a assegurar formação básica comum e res-
peito aos valores culturais e artísticos, nacionais e regionais.

§ 1º O ensino religioso, de matrícula facultativa, constituirá dis-
ciplina dos horários normais das escolas públicas de ensino funda-
mental.

§ 2º O ensino fundamental regular será ministrado em língua 
portuguesa, assegurada às comunidades indígenas também a uti-
lização de suas línguas maternas e processos próprios de aprendi-
zagem.

 Art. 211. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
organizarão em regime de colaboração seus sistemas de ensino.

§ 1º A União organizará o sistema federal de ensino e o dos 
Territórios, financiará as instituições de ensino públicas federais e 
exercerá, em matéria educacional, função redistributiva e supletiva, 
de forma a garantir equalização de oportunidades educacionais e 
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padrão mínimo de qualidade do ensino mediante assistência téc-
nica e financeira aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios;         
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 14, de 1996)

§ 2º Os Municípios atuarão prioritariamente no ensino funda-
mental e na educação infantil.         (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 14, de 1996)

§ 3º Os Estados e o Distrito Federal atuarão prioritariamente no 
ensino fundamental e médio.         (Incluído pela Emenda Constitu-
cional nº 14, de 1996)

§ 4º Na organização de seus sistemas de ensino, a União, os 
Estados, o Distrito Federal e os Municípios definirão formas de co-
laboração, de forma a assegurar a universalização, a qualidade e 
a equidade do ensino obrigatório.      (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 108, de 2020)

§ 5º A educação básica pública atenderá prioritariamente ao 
ensino regular.         (Incluído pela Emenda Constitucional nº 53, de 
2006)

§ 6º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
exercerão ação redistributiva em relação a suas escolas.     (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

§ 7º O padrão mínimo de qualidade de que trata o § 1º deste 
artigo considerará as condições adequadas de oferta e terá como 
referência o Custo Aluno Qualidade (CAQ), pactuados em regime 
de colaboração na forma disposta em lei complementar, conforme 
o parágrafo único do art. 23 desta Constituição.       (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

 Art. 212. A União aplicará, anualmente, nunca menos de dezoi-
to, e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios vinte e cinco por 
cento, no mínimo, da receita resultante de impostos, compreendida 
a proveniente de transferências, na manutenção e desenvolvimen-
to do ensino.

§ 1º A parcela da arrecadação de impostos transferida pela 
União aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, ou pelos 
Estados aos respectivos Municípios, não é considerada, para efeito 
do cálculo previsto neste artigo, receita do governo que a transferir.

§ 2º Para efeito do cumprimento do disposto no “caput” deste 
artigo, serão considerados os sistemas de ensino federal, estadual e 
municipal e os recursos aplicados na forma do art. 213.

§ 3º A distribuição dos recursos públicos assegurará prioridade 
ao atendimento das necessidades do ensino obrigatório, no que se 
refere a universalização, garantia de padrão de qualidade e equida-
de, nos termos do plano nacional de educação.         (Redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 59, de 2009)

§ 4º Os programas suplementares de alimentação e assistência 
à saúde previstos no art. 208, VII, serão financiados com recursos 
provenientes de contribuições sociais e outros recursos orçamen-
tários.

§ 5º A educação básica pública terá como fonte adicional de 
financiamento a contribuição social do salário-educação, recolhida 
pelas empresas na forma da lei.         (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 53, de 2006)     (Vide Decreto nº 6.003, de 2006)

§ 6º As cotas estaduais e municipais da arrecadação da contri-
buição social do salário-educação serão distribuídas proporcional-
mente ao número de alunos matriculados na educação básica nas 
respectivas redes públicas de ensino.         (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 53, de 2006)

§ 7º É vedado o uso dos recursos referidos no caput e nos §§ 5º 
e 6º deste artigo para pagamento de aposentadorias e de pensões.      
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

§ 8º Na hipótese de extinção ou de substituição de impostos, 
serão redefinidos os percentuais referidos no caput deste artigo e 
no inciso II do caput do art. 212-A, de modo que resultem recursos 
vinculados à manutenção e ao desenvolvimento do ensino, bem 
como os recursos subvinculados aos fundos de que trata o art. 212-
A desta Constituição, em aplicações equivalentes às anteriormente 
praticadas.    (Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

§ 9º A lei disporá sobre normas de fiscalização, de avaliação e 
de controle das despesas com educação nas esferas estadual, dis-
trital e municipal.      (Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, 
de 2020)

Art. 212-A. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios des-
tinarão parte dos recursos a que se refere o caput do art. 212 des-
ta Constituição à manutenção e ao desenvolvimento do ensino na 
educação básica e à remuneração condigna de seus profissionais, 
respeitadas as seguintes disposições:        (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 108, de 2020)    Regulamento

I - a distribuição dos recursos e de responsabilidades entre o 
Distrito Federal, os Estados e seus Municípios é assegurada median-
te a instituição, no âmbito de cada Estado e do Distrito Federal, de 
um Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e 
de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb), de natureza 
contábil;         (Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

II - os fundos referidos no inciso I do caput deste artigo serão 
constituídos por 20% (vinte por cento):       (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 132, de 2023)

a) das parcelas dos Estados no imposto de que trata o art. 156-
A;      (Incluído pela Emenda Constitucional nº 132, de 2023)

b) da parcela do Distrito Federal no imposto de que trata o art. 
156-A, relativa ao exercício de sua competência estadual, nos ter-
mos do art. 156-A, § 2º; e        (Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 132, de 2023)

c) dos recursos a que se referem os incisos I, II e III do caput do 
art. 155, o inciso II do caput do art. 157, os incisos II, III e IV do caput 
do art. 158 e as alíneas “a” e “b” do inciso I e o inciso II do caput do 
art. 159 desta Constituição;       (Incluído pela Emenda Constitucio-
nal nº 132, de 2023)

III - os recursos referidos no inciso II do caput deste artigo se-
rão distribuídos entre cada Estado e seus Municípios, proporcio-
nalmente ao número de alunos das diversas etapas e modalidades 
da educação básica presencial matriculados nas respectivas redes, 
nos âmbitos de atuação prioritária, conforme estabelecido nos §§ 
2º e 3º do art. 211 desta Constituição, observadas as ponderações 
referidas na alínea “a” do inciso X do caput e no § 2º deste artigo;        
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

IV - a União complementará os recursos dos fundos a que se 
refere o inciso II do caput deste artigo;        (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 108, de 2020)

V - a complementação da União será equivalente a, no mínimo, 
23% (vinte e três por cento) do total de recursos a que se refere o 
inciso II do caput deste artigo, distribuída da seguinte forma:       (In-
cluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

a) 10 (dez) pontos percentuais no âmbito de cada Estado e do 
Distrito Federal, sempre que o valor anual por aluno (VAAF), nos 
termos do inciso III do caput deste artigo, não alcançar o mínimo 
definido nacionalmente;         (Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 108, de 2020)

b) no mínimo, 10,5 (dez inteiros e cinco décimos) pontos per-
centuais em cada rede pública de ensino municipal, estadual ou 
distrital, sempre que o valor anual total por aluno (VAAT), referido 
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no inciso VI do caput deste artigo, não alcançar o mínimo definido 
nacionalmente;        (Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, 
de 2020)

c) 2,5 (dois inteiros e cinco décimos) pontos percentuais nas 
redes públicas que, cumpridas condicionalidades de melhoria de 
gestão previstas em lei, alcançarem evolução de indicadores a se-
rem definidos, de atendimento e melhoria da aprendizagem com 
redução das desigualdades, nos termos do sistema nacional de ava-
liação da educação básica;       (Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 108, de 2020)

VI - o VAAT será calculado, na forma da lei de que trata o inciso 
X do caput deste artigo, com base nos recursos a que se refere o 
inciso II do caput deste artigo, acrescidos de outras receitas e de 
transferências vinculadas à educação, observado o disposto no § 1º 
e consideradas as matrículas nos termos do inciso III do caput deste 
artigo;        (Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

VII - os recursos de que tratam os incisos II e IV do caput deste 
artigo serão aplicados pelos Estados e pelos Municípios exclusiva-
mente nos respectivos âmbitos de atuação prioritária, conforme 
estabelecido nos §§ 2º e 3º do art. 211 desta Constituição;        (In-
cluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

VIII - a vinculação de recursos à manutenção e ao desenvolvi-
mento do ensino estabelecida no art. 212 desta Constituição su-
portará, no máximo, 30% (trinta por cento) da complementação da 
União, considerados para os fins deste inciso os valores previstos no 
inciso V do caput deste artigo;        (Incluído pela Emenda Constitu-
cional nº 108, de 2020)

IX - o disposto no caput do art. 160 desta Constituição aplica-se 
aos recursos referidos nos incisos II e IV do caput deste artigo, e seu 
descumprimento pela autoridade competente importará em crime 
de responsabilidade;       (Incluído pela Emenda Constitucional nº 
108, de 2020)

X - a lei disporá, observadas as garantias estabelecidas nos inci-
sos I, II, III e IV do caput e no § 1º do art. 208 e as metas pertinentes 
do plano nacional de educação, nos termos previstos no art. 214 
desta Constituição, sobre:        (Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 108, de 2020)

a) a organização dos fundos referidos no inciso I do caput deste 
artigo e a distribuição proporcional de seus recursos, as diferenças 
e as ponderações quanto ao valor anual por aluno entre etapas, 
modalidades, duração da jornada e tipos de estabelecimento de en-
sino, observados as respectivas especificidades e os insumos neces-
sários para a garantia de sua qualidade;        (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 108, de 2020)

b) a forma de cálculo do VAAF decorrente do inciso III do caput 
deste artigo e do VAAT referido no inciso VI do caput deste artigo;        
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

c) a forma de cálculo para distribuição prevista na alínea “c” do 
inciso V do caput deste artigo;        (Incluído pela Emenda Constitu-
cional nº 108, de 2020)

d) a transparência, o monitoramento, a fiscalização e o controle 
interno, externo e social dos fundos referidos no inciso I do caput 
deste artigo, assegurada a criação, a autonomia, a manutenção e a 
consolidação de conselhos de acompanhamento e controle social, 
admitida sua integração aos conselhos de educação;        (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

e) o conteúdo e a periodicidade da avaliação, por parte do ór-
gão responsável, dos efeitos redistributivos, da melhoria dos indi-
cadores educacionais e da ampliação do atendimento;       (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

XI - proporção não inferior a 70% (setenta por cento) de cada 
fundo referido no inciso I do caput deste artigo, excluídos os recur-
sos de que trata a alínea “c” do inciso V do caput deste artigo, será 
destinada ao pagamento dos profissionais da educação básica em 
efetivo exercício, observado, em relação aos recursos previstos na 
alínea “b” do inciso V do caput deste artigo, o percentual mínimo de 
15% (quinze por cento) para despesas de capital;       (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

XII - lei específica disporá sobre o piso salarial profissional na-
cional para os profissionais do magistério da educação básica públi-
ca;      (Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

XIII - a utilização dos recursos a que se refere o § 5º do art. 212 
desta Constituição para a complementação da União ao Fundeb, re-
ferida no inciso V do caput deste artigo, é vedada.      (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

§ 1º O cálculo do VAAT, referido no inciso VI do caput deste 
artigo, deverá considerar, além dos recursos previstos no inciso II 
do caput deste artigo, pelo menos, as seguintes disponibilidades:     
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

I - receitas de Estados, do Distrito Federal e de Municípios 
vinculadas à manutenção e ao desenvolvimento do ensino não 
integrantes dos fundos referidos no inciso I do caput deste artigo;         
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

II - cotas estaduais e municipais da arrecadação do salário-edu-
cação de que trata o § 6º do art. 212 desta Constituição;       (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

III - complementação da União transferida a Estados, ao Distri-
to Federal e a Municípios nos termos da alínea “a” do inciso V do 
caput deste artigo.      (Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, 
de 2020)

§ 2º Além das ponderações previstas na alínea “a” do inciso 
X do caput deste artigo, a lei definirá outras relativas ao nível so-
cioeconômico dos educandos e aos indicadores de disponibilidade 
de recursos vinculados à educação e de potencial de arrecadação 
tributária de cada ente federado, bem como seus prazos de imple-
mentação.        (Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 
2020)

§ 3º Será destinada à educação infantil a proporção de 50% 
(cinquenta por cento) dos recursos globais a que se refere a alínea 
“b” do inciso V do caput deste artigo, nos termos da lei.”     (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

 Art. 213. Os recursos públicos serão destinados às escolas pú-
blicas, podendo ser dirigidos a escolas comunitárias, confessionais 
ou filantrópicas, definidas em lei, que:

I - comprovem finalidade não-lucrativa e apliquem seus exce-
dentes financeiros em educação;

II - assegurem a destinação de seu patrimônio a outra escola 
comunitária, filantrópica ou confessional, ou ao Poder Público, no 
caso de encerramento de suas atividades.

§ 1º - Os recursos de que trata este artigo poderão ser desti-
nados a bolsas de estudo para o ensino fundamental e médio, na 
forma da lei, para os que demonstrarem insuficiência de recursos, 
quando houver falta de vagas e cursos regulares da rede pública 
na localidade da residência do educando, ficando o Poder Público 
obrigado a investir prioritariamente na expansão de sua rede na lo-
calidade.
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§ 2º As atividades de pesquisa, de extensão e de estímulo e 
fomento à inovação realizadas por universidades e/ou por institui-
ções de educação profissional e tecnológica poderão receber apoio 
financeiro do Poder Público.       (Redação dada pela Emenda Cons-
titucional nº 85, de 2015)

 Art. 214. A lei estabelecerá o plano nacional de educação, de 
duração decenal, com o objetivo de articular o sistema nacional de 
educação em regime de colaboração e definir diretrizes, objetivos, 
metas e estratégias de implementação para assegurar a manuten-
ção e desenvolvimento do ensino em seus diversos níveis, etapas 
e modalidades por meio de ações integradas dos poderes públicos 
das diferentes esferas federativas que conduzam a:         (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 59, de 2009)

I - erradicação do analfabetismo;
II - universalização do atendimento escolar;
III - melhoria da qualidade do ensino;
IV - formação para o trabalho;
V - promoção humanística, científica e tecnológica do País.
VI - estabelecimento de meta de aplicação de recursos públicos 

em educação como proporção do produto interno bruto.         (Inclu-
ído pela Emenda Constitucional nº 59, de 2009)

LEI N.º 9394, QUE ESTABELECE AS DIRETRIZES E BASES 
DA EDUCAÇÃO NACIONAL

LEI Nº 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996

Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Na-
cional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO I
DA EDUCAÇÃO

Art. 1º A educação abrange os processos formativos que se de-
senvolvem na vida familiar, na convivência humana, no trabalho, 
nas instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e or-
ganizações da sociedade civil e nas manifestações culturais.

§1º Esta Lei disciplina a educação escolar, que se desenvolve, 
predominantemente, por meio do ensino, em instituições próprias.

§2º A educação escolar deverá vincular-se ao mundo do traba-
lho e à prática social.

TÍTULO II
DOS PRINCÍPIOS E FINS DA EDUCAÇÃO NACIONAL

Art. 2º A educação, dever da família e do Estado, inspirada nos 
princípios de liberdade e nos ideais de solidariedade humana, tem 
por finalidade o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo 
para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.

Art. 3º O ensino será ministrado com base nos seguintes prin-
cípios:

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na es-
cola;

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultu-
ra, o pensamento, a arte e o saber;

III - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas;

IV - respeito à liberdade e apreço à tolerância;
V - coexistência de instituições públicas e privadas de ensino;
VI - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais;
VII - valorização do profissional da educação escolar;
VIII – gestão democrática do ensino público, na forma desta Lei 

e da legislação dos respectivos Estados e Municípios e do Distrito 
Federal; (Redação dada pela Lei nº 14.644, de 2023)

IX - garantia de padrão de qualidade; (Vide Decreto nº 11.713, 
de 2023)

X - valorização da experiência extra-escolar;
XI - vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as práti-

cas sociais.
XII - consideração com a diversidade étnico-racial. (Incluído 

pela Lei nº 12.796, de 2013) 
XIII - garantia do direito à educação e à aprendizagem ao longo 

da vida. (Incluído pela Lei nº 13.632, de 2018)
XIV - respeito à diversidade humana, linguística, cultural e iden-

titária das pessoas surdas, surdo-cegas e com deficiência auditiva. 
(Incluído pela Lei nº 14.191, de 2021)

TÍTULO III
DO DIREITO À EDUCAÇÃO E DO DEVER DE EDUCAR

Art. 4º O dever do Estado com educação escolar pública será 
efetivado mediante a garantia de:

I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 
(dezessete) anos de idade, organizada da seguinte forma: (Redação 
dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

a) pré-escola; (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013)
b) ensino fundamental; (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013)
c) ensino médio; (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013)
II - educação infantil gratuita às crianças de até 5 (cinco) anos 

de idade; (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)
III - atendimento educacional especializado gratuito aos edu-

candos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento 
e altas habilidades ou superdotação, transversal a todos os níveis, 
etapas e modalidades, preferencialmente na rede regular de ensi-
no; (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

IV - acesso público e gratuito aos ensinos fundamental e médio 
para todos os que não os concluíram na idade própria; (Redação 
dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da 
criação artística, segundo a capacidade de cada um;

VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às condições 
do educando;

VII - oferta de educação escolar regular para jovens e adultos, 
com características e modalidades adequadas às suas necessidades 
e disponibilidades, garantindo-se aos que forem trabalhadores as 
condições de acesso e permanência na escola;

VIII - atendimento ao educando, em todas as etapas da edu-
cação básica, por meio de programas suplementares de material 
didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde; (Re-
dação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

IX – padrões mínimos de qualidade do ensino, definidos como 
a variedade e a quantidade mínimas, por aluno, de insumos indis-
pensáveis ao desenvolvimento do processo de ensino-aprendiza-
gem adequados à idade e às necessidades específicas de cada estu-
dante, inclusive mediante a provisão de mobiliário, equipamentos 
e materiais pedagógicos apropriados; (Redação dada pela Lei nº 
14.333, de 2022)
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CONHECIMENTOS DIDÁTICO-
PEDAGÓGICOS

ESTUDO DAS PRINCIPAIS TEORIAS EDUCACIONAIS

— Introdução
O estudo das teorias educacionais é essencial para a com-

preensão dos diversos processos de ensino e aprendizagem que 
ocorrem em ambientes educacionais. Essas teorias fornecem dife-
rentes perspectivas sobre como as pessoas aprendem e sobre como 
o ensino pode ser planejado e executado de forma mais eficaz. As 
teorias educacionais não apenas informam a prática pedagógica, 
mas também influenciam políticas educacionais e a formação de 
professores. Este texto tem como objetivo explorar algumas das 
principais teorias educacionais, examinando suas características 
fundamentais, suas contribuições para a prática educativa e suas 
aplicações no contexto escolar.

A educação, como campo de estudo, é rica e diversa, com uma 
vasta gama de abordagens teóricas que ajudam a explicar como o 
aprendizado ocorre e como pode ser facilitado. Entre essas teorias, 
destacam-se o behaviorismo, o construtivismo, a teoria sociointera-
cionista e a abordagem humanista. Cada uma dessas teorias ofere-
ce uma visão única sobre o processo educativo e apresenta diferen-
tes métodos e estratégias que podem ser aplicados na sala de aula.

O behaviorismo, por exemplo, foca no comportamento obser-
vável e nas respostas a estímulos do ambiente, enfatizando a im-
portância do reforço e da punição no processo de aprendizagem. 
Já o construtivismo propõe que o conhecimento é construído ati-
vamente pelo aprendiz, com base em suas experiências e intera-
ções com o ambiente. A teoria sociointeracionista destaca o papel 
fundamental da interação social e da cultura no desenvolvimento 
cognitivo, enquanto a abordagem humanista enfatiza a importância 
do crescimento pessoal e da autorrealização.

Ao longo deste estudo, serão examinadas essas teorias em de-
talhes, discutindo-se seus fundamentos, principais teóricos e impli-
cações para a prática educacional. Além disso, serão apresentadas 
aplicações práticas de cada teoria, oferecendo exemplos de como 
elas podem ser utilizadas para melhorar o ensino e a aprendizagem 
em diferentes contextos educativos.

A análise das teorias educacionais não apenas enriquece o 
conhecimento dos educadores, mas também lhes proporciona fer-
ramentas e estratégias para enfrentar os desafios diários da prá-
tica pedagógica. Compreender as diferentes abordagens teóricas 
permite que os professores adaptem suas metodologias de ensi-
no às necessidades específicas de seus alunos, promovendo uma 
educação mais eficaz e inclusiva. Em suma, o estudo das teorias 
educacionais é um passo fundamental para qualquer profissional 
da educação que deseja melhorar sua prática e contribuir para o 
desenvolvimento integral dos estudantes.

— Behaviorismo
O behaviorismo é uma teoria psicológica que se concentra no 

estudo do comportamento observável dos indivíduos e suas respos-
tas a estímulos do ambiente. Surgida no início do século XX, essa 

abordagem rejeita a introspecção e os processos mentais internos 
como objetos de estudo, priorizando a análise das interações visí-
veis e mensuráveis entre os organismos e seu ambiente. Entre os 
principais teóricos do behaviorismo destacam-se John B. Watson, 
que é considerado o fundador da abordagem, e B.F. Skinner, que 
desenvolveu a teoria do condicionamento operante. Este capítulo 
abordará os principais conceitos do behaviorismo, seus métodos e 
aplicações práticas na educação.

John B. Watson e o Condicionamento Clássico
John B. Watson propôs que a psicologia deveria ser uma ciência 

objetiva e experimental, concentrando-se no comportamento ob-
servável. Inspirado pelo trabalho de Ivan Pavlov, Watson adaptou 
os princípios do condicionamento clássico para o estudo do com-
portamento humano.

O condicionamento clássico envolve a associação de um estí-
mulo neutro com um estímulo incondicionado que naturalmente 
provoca uma resposta. Com o tempo, o estímulo neutro passa a 
provocar a mesma resposta, agora chamada de resposta condicio-
nada.

• Experimentos de Pavlov: Pavlov demonstrou o condiciona-
mento clássico em seus experimentos com cães, nos quais o som 
de uma campainha (estímulo neutro) era associado à apresentação 
de comida (estímulo incondicionado), levando os cães a salivarem 
(resposta incondicionada). Após repetidas associações, os cães co-
meçavam a salivar ao ouvir a campainha, mesmo na ausência de 
comida, indicando a resposta condicionada.

• Aplicações de Watson: Watson aplicou esses princípios ao 
comportamento humano, como no famoso experimento com o pe-
queno Albert, onde uma criança foi condicionada a temer um rato 
branco ao associá-lo repetidamente com um som alto e assustador. 
Este experimento demonstrou que emoções e respostas emocio-
nais poderiam ser condicionadas em humanos.

B.F. Skinner e o Condicionamento Operante
B.F. Skinner expandiu os conceitos de Watson ao desenvolver 

a teoria do condicionamento operante, que descreve como o com-
portamento é influenciado pelas consequências que se seguem a 
ele. Skinner introduziu os conceitos de reforço e punição como me-
canismos para aumentar ou diminuir a probabilidade de um com-
portamento ser repetido.

• Reforço Positivo e Negativo: O reforço positivo envolve a 
apresentação de um estímulo agradável após um comportamento, 
aumentando a probabilidade de sua repetição. Por exemplo, elogiar 
um aluno por concluir uma tarefa pode encorajá-lo a repetir o com-
portamento no futuro. O reforço negativo, por outro lado, envolve a 
remoção de um estímulo desagradável para aumentar a frequência 
de um comportamento. Por exemplo, permitir que um aluno pare 
de realizar uma tarefa aversiva após responder corretamente a uma 
pergunta.
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• Punição Positiva e Negativa: A punição positiva envolve a 
apresentação de um estímulo desagradável após um comporta-
mento, visando diminuir sua ocorrência. Por exemplo, repreender 
um aluno por se comportar de maneira inadequada. A punição 
negativa envolve a remoção de um estímulo agradável após um 
comportamento indesejado, como retirar privilégios ou tempo de 
recreio.

Aplicações do Behaviorismo na Educação
O behaviorismo tem várias aplicações práticas na educação, 

especialmente no gerenciamento de sala de aula e no desenvolvi-
mento de programas de modificação de comportamento. Algumas 
das técnicas mais comuns incluem:

• Reforço de Comportamentos Desejáveis: Utilizar recompen-
sas e elogios para incentivar comportamentos positivos, como par-
ticipação ativa, respeito às regras da sala de aula e conclusão de 
tarefas. Sistemas de pontos ou estrelas podem ser implementados 
para motivar os alunos.

• Modelagem e Shaping: A modelagem envolve demonstrar 
um comportamento desejado para que os alunos possam imitá-lo. 
O shaping é uma técnica que reforça gradualmente aproximações 
sucessivas de um comportamento desejado, ajudando os alunos a 
desenvolver habilidades complexas passo a passo.

• Contratos de Comportamento: Estabelecer contratos de 
comportamento com os alunos, onde são definidos comportamen-
tos esperados e as recompensas ou consequências associadas. Isso 
pode ajudar a criar um ambiente de sala de aula mais estruturado 
e previsível.

• Gestão de Sala de Aula: Utilizar técnicas de gestão de sala de 
aula baseadas no behaviorismo, como reforço positivo para manter 
a ordem e disciplina, e punições consistentes para comportamentos 
disruptivos. A clareza nas expectativas e nas consequências ajuda 
os alunos a entenderem o que é esperado deles.

Críticas e Limitações do Behaviorismo
Apesar de suas contribuições significativas, o behaviorismo 

também enfrenta críticas e limitações. Uma das principais críticas 
é a sua ênfase no comportamento observável, desconsiderando os 
processos mentais internos, como pensamentos, emoções e moti-
vações. Além disso, alguns críticos argumentam que o uso exces-
sivo de reforço e punição pode levar a uma dependência externa, 
onde os alunos agem de determinada maneira apenas para obter 
recompensas ou evitar punições, em vez de desenvolverem uma 
compreensão intrínseca do comportamento adequado.

O behaviorismo, com seus conceitos de condicionamento clás-
sico e operante, oferece uma perspectiva valiosa para a compreen-
são e modificação do comportamento humano. Suas aplicações na 
educação são diversas e eficazes, especialmente no gerenciamen-
to de sala de aula e no incentivo a comportamentos positivos. No 
entanto, é importante reconhecer suas limitações e integrá-lo com 
outras abordagens teóricas para proporcionar uma educação mais 
holística e centrada no aluno.

— Construtivismo
O construtivismo é uma teoria da aprendizagem que enfatiza 

a construção ativa do conhecimento pelo aprendiz. Em vez de se-
rem vistos como receptores passivos de informações, os alunos são 
considerados participantes ativos no processo de aprendizagem, 
que constroem conhecimento através de suas próprias experiên-

cias e interações com o mundo. As raízes do construtivismo podem 
ser encontradas nos trabalhos de Jean Piaget e Lev Vygotsky, cujas 
teorias sobre desenvolvimento cognitivo e social continuam a in-
fluenciar profundamente a educação contemporânea. Este capítu-
lo abordará os principais conceitos do construtivismo, destacando 
as contribuições de Piaget e Vygotsky, bem como suas implicações 
práticas para o ensino.

Jean Piaget e a Teoria do Desenvolvimento Cognitivo
Jean Piaget, um psicólogo suíço, é um dos principais teóricos 

do construtivismo. Ele propôs que as crianças passam por uma série 
de estágios de desenvolvimento cognitivo, cada um caracterizado 
por diferentes capacidades de pensamento e compreensão. Piaget 
acreditava que o aprendizado ocorre quando as crianças interagem 
com o ambiente e constroem seu próprio entendimento através de 
processos de assimilação e acomodação.

Estágios de Desenvolvimento: Piaget identificou quatro está-
gios principais de desenvolvimento cognitivo:

• Sensório-motor (0-2 anos): Neste estágio, as crianças explo-
ram o mundo através de seus sentidos e ações motoras. Elas desen-
volvem a noção de permanência do objeto, ou seja, a compreensão 
de que os objetos continuam a existir mesmo quando não estão 
visíveis.

• Pré-operacional (2-7 anos): As crianças começam a usar sím-
bolos, como palavras e imagens, para representar objetos e even-
tos. No entanto, seu pensamento ainda é egocêntrico e elas têm 
dificuldade em ver as coisas do ponto de vista dos outros.

• Operacional Concreto (7-11 anos): As crianças desenvolvem 
a capacidade de pensar logicamente sobre eventos concretos. Elas 
podem realizar operações mentais, como classificação e seriação, e 
entender conceitos de conservação.

• Operacional Formal (a partir dos 12 anos): Neste estágio, os 
adolescentes desenvolvem a capacidade de pensar abstratamente 
e de raciocinar sobre hipóteses. Eles podem usar o pensamento de-
dutivo e considerar múltiplas perspectivas.

• Processos de Aprendizagem: Piaget introduziu os conceitos 
de assimilação e acomodação para descrever como as crianças 
aprendem. Assimilação é o processo de incorporar novas informa-
ções em esquemas existentes, enquanto acomodação é a modifi-
cação de esquemas existentes para incorporar novas informações.

Lev Vygotsky e a Teoria Sociointeracionista
Lev Vygotsky, um psicólogo russo, ofereceu uma perspectiva 

complementar ao construtivismo ao enfatizar a importância da in-
teração social e da cultura no desenvolvimento cognitivo. Vygotsky 
argumentou que o aprendizado é um processo social e que o desen-
volvimento cognitivo ocorre através da internalização de ferramen-
tas culturais mediadas por interações sociais.

• Zona de Desenvolvimento Proximal (ZDP): Um dos conceitos 
mais importantes de Vygotsky é a Zona de Desenvolvimento Pro-
ximal, que representa a diferença entre o que uma criança pode 
fazer sozinha e o que pode fazer com ajuda. Segundo Vygotsky, a 
instrução eficaz ocorre dentro dessa zona, onde o suporte adequa-
do pode levar ao desenvolvimento máximo.

• Mediação e Ferramentas Culturais: Vygotsky enfatizou que 
o aprendizado é mediado por ferramentas culturais, como a lingua-
gem, os símbolos e os sistemas de signos. Os adultos e pares mais 
experientes desempenham o papel de mediadores, ajudando os 
aprendizes a internalizar essas ferramentas.
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Aplicações Práticas do Construtivismo na Educação
A abordagem construtivista tem várias implicações práticas 

para o ensino, encorajando métodos que promovem a exploração, 
a descoberta e a construção ativa do conhecimento pelos alunos. 
Algumas das estratégias construtivistas incluem:

• Aprendizado Baseado em Problemas: Esta abordagem envol-
ve a apresentação de problemas complexos e autênticos que os alu-
nos devem resolver. Ela promove o pensamento crítico e a aplicação 
de conhecimentos em contextos reais.

• Projetos de Pesquisa: Incentivar os alunos a conduzir pesqui-
sas sobre temas de seu interesse permite que eles explorem pro-
fundamente os assuntos e construam conhecimento com base em 
suas descobertas.

• Atividades Colaborativas: Trabalhos em grupo e discussões 
em sala de aula permitem que os alunos aprendam uns com os ou-
tros e desenvolvam habilidades sociais e de comunicação. A cola-
boração também facilita a construção conjunta de conhecimento.

• Ensino Exploratório: Professores que adotam uma aborda-
gem exploratória incentivam os alunos a fazer perguntas, investigar 
e experimentar. Isso pode envolver a realização de experimentos 
científicos, a exploração de materiais manipulativos em matemática 
ou a análise de textos literários de diferentes perspectivas.

Desafios e Críticas ao Construtivismo
Embora o construtivismo ofereça uma visão rica e dinâmica do 

aprendizado, ele também enfrenta alguns desafios e críticas. Um 
dos principais desafios é a implementação prática das estratégias 
construtivistas em salas de aula tradicionais, que muitas vezes são 
estruturadas de maneira a priorizar a instrução direta e a memori-
zação de fatos. Além disso, alguns críticos argumentam que o cons-
trutivismo pode ser difícil de aplicar de forma consistente e eficaz, 
especialmente em contextos com grandes turmas ou recursos limi-
tados.

O construtivismo, com suas raízes nos trabalhos de Piaget e Vy-
gotsky, oferece uma abordagem poderosa e centrada no aluno para 
a educação. Ao reconhecer os alunos como participantes ativos no 
processo de aprendizagem e ao enfatizar a importância das expe-
riências e interações sociais, o construtivismo proporciona uma 
base sólida para práticas pedagógicas inovadoras e eficazes. 

Ao aplicar os princípios construtivistas, os educadores podem 
criar ambientes de aprendizagem que promovem o pensamento 
crítico, a colaboração e a descoberta, ajudando os alunos a desen-
volverem uma compreensão profunda e duradoura do mundo ao 
seu redor.

— Teoria Sociointeracionista
A teoria sociointeracionista, fortemente influenciada pelo tra-

balho do psicólogo russo Lev Vygotsky, coloca a interação social e 
a cultura no centro do desenvolvimento cognitivo. Diferentemente 
das abordagens que focam nos processos internos do indivíduo de 
forma isolada, Vygotsky propôs que o aprendizado e o desenvol-
vimento são processos intrinsecamente sociais. Este capítulo exa-
minará os principais conceitos da teoria sociointeracionista, suas 
contribuições e implicações práticas para a educação.

Fundamentos da Teoria Sociointeracionista
Lev Vygotsky desenvolveu sua teoria em um contexto cultural 

e histórico específico, enfatizando que o desenvolvimento cognitivo 
das crianças é influenciado por suas interações com adultos e co-

legas mais experientes. Ele acreditava que a aprendizagem ocorre 
primeiro em nível social (interpsicológico) e depois em nível indivi-
dual (intrapsicológico).

• Zona de Desenvolvimento Proximal (ZDP): Um dos conceitos 
centrais da teoria de Vygotsky é a Zona de Desenvolvimento Pro-
ximal. A ZDP é definida como a distância entre o nível de desen-
volvimento atual de uma criança, determinado pelo que ela pode 
fazer sozinha, e o nível de desenvolvimento potencial, determina-
do pelo que ela pode fazer com orientação e assistência. Vygotsky 
argumentava que a aprendizagem mais eficaz ocorre dentro dessa 
zona, onde o ensino é ajustado ao nível de desenvolvimento do alu-
no, desafiando-o de forma adequada e promovendo o crescimento 
cognitivo.

• Mediação e Ferramentas Culturais: Vygotsky introduziu a 
ideia de que a aprendizagem é mediada por ferramentas culturais, 
incluindo a linguagem, os símbolos e outros sistemas de signos. Os 
adultos e colegas mais experientes atuam como mediadores, aju-
dando as crianças a internalizar essas ferramentas culturais e a usá-
-las para pensar e resolver problemas.

• Interação Social: Para Vygotsky, a interação social é funda-
mental para o desenvolvimento cognitivo. Ele acreditava que atra-
vés do diálogo e da colaboração, as crianças podem desenvolver 
habilidades e conhecimentos que não conseguiriam alcançar sozi-
nhas. A interação social oferece oportunidades para a co-constru-
ção do conhecimento, onde os indivíduos constroem entendimen-
tos compartilhados através de discussões e atividades conjuntas.

Implicações Práticas da Teoria Sociointeracionista na Educa-
ção

A teoria sociointeracionista tem profundas implicações para a 
prática educacional, sugerindo métodos de ensino que enfatizam a 
colaboração, a interação e o uso de ferramentas culturais. Algumas 
das aplicações práticas incluem:

• Aprendizagem Colaborativa: A teoria de Vygotsky apoia a 
utilização de atividades colaborativas na sala de aula, onde os alu-
nos trabalham juntos para resolver problemas e completar tarefas. 
Grupos de trabalho e projetos em equipe permitem que os alunos 
aprendam uns com os outros, beneficiando-se das diferentes habi-
lidades e conhecimentos de seus colegas.

• Ensino Dialogado: Professores que adotam uma abordagem 
sociointeracionista frequentemente utilizam o ensino dialogado, 
onde a aprendizagem ocorre através do diálogo entre professor e 
aluno. Questionamentos, discussões e feedback são utilizados para 
guiar os alunos através da ZDP, promovendo uma compreensão 
mais profunda e o desenvolvimento de habilidades de pensamento 
crítico.

• Andaimagem: A técnica de andaimagem, inspirada na ZDP, 
envolve o fornecimento de suporte temporário aos alunos enquan-
to eles aprendem novas habilidades. Esse suporte pode incluir 
dicas, instruções, perguntas orientadoras ou demonstrações. À 
medida que os alunos se tornam mais competentes, o suporte é 
gradualmente retirado, permitindo que eles assumam maior res-
ponsabilidade por seu próprio aprendizado.

• Uso de Ferramentas Culturais: Incorporar ferramentas cul-
turais, como a linguagem, a escrita, a tecnologia e outros recursos, 
nas atividades de aprendizagem é uma prática chave na abordagem 
sociointeracionista. Por exemplo, o uso de tecnologia educacional 
pode mediar a aprendizagem, permitindo que os alunos explorem 
novas informações, colaborem com colegas e expressem suas ideias 
de maneiras inovadoras.
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Desafios e Críticas à Teoria Sociointeracionista
Embora a teoria sociointeracionista ofereça uma abordagem 

rica e envolvente para a educação, ela também enfrenta alguns de-
safios e críticas. Implementar estratégias sociointeracionistas pode 
ser difícil em salas de aula com grande número de alunos ou com 
recursos limitados. Além disso, alguns críticos argumentam que a 
ênfase na interação social pode não levar em conta suficientemente 
as diferenças individuais nos estilos e ritmos de aprendizagem.

Outro desafio é a necessidade de formação contínua dos pro-
fessores para que possam efetivamente implementar técnicas 
como a andaimagem e o ensino dialogado. Muitos educadores po-
dem precisar de apoio adicional para desenvolver as habilidades 
necessárias para facilitar a aprendizagem colaborativa e ajustar 
suas práticas pedagógicas de acordo com os princípios da teoria so-
ciointeracionista.

A teoria sociointeracionista, com seu foco na interação social e 
no papel das ferramentas culturais no desenvolvimento cognitivo, 
oferece uma abordagem valiosa e inovadora para a educação. Ao 
destacar a importância do contexto social e cultural na aprendiza-
gem, essa teoria fornece uma base sólida para práticas pedagógicas 
que promovem a colaboração, o diálogo e o uso de recursos cultu-
rais. Compreender e aplicar os princípios da teoria sociointeracio-
nista pode ajudar os educadores a criar ambientes de aprendizagem 
mais dinâmicos e inclusivos, que atendam às necessidades diversifi-
cadas dos alunos e promovam seu desenvolvimento integral.

— Abordagem Humanista
A abordagem humanista na educação é uma perspectiva cen-

trada no aluno que enfatiza o desenvolvimento pessoal, a autorrea-
lização e o crescimento emocional. Inspirada por teóricos como Carl 
Rogers e Abraham Maslow, a educação humanista vê cada aluno 
como um indivíduo único com potencialidades inerentes que pre-
cisam ser cultivadas em um ambiente de apoio e respeito. Este ca-
pítulo explorará os principais conceitos da abordagem humanista, 
suas contribuições teóricas e suas aplicações práticas no contexto 
educacional.

Fundamentos da Abordagem Humanista
A abordagem humanista baseia-se em vários princípios funda-

mentais que colocam o aluno no centro do processo educativo, pro-
movendo uma educação que valoriza o desenvolvimento integral 
do ser humano.

• Teoria da Aprendizagem Significativa de Carl Rogers: Carl 
Rogers, um dos principais representantes do humanismo, propôs 
que a aprendizagem significativa ocorre quando o conteúdo é re-
levante para o aluno e envolve suas emoções e experiências pes-
soais. Rogers defendia uma educação centrada no aluno, onde os 
professores atuam como facilitadores do aprendizado, criando um 
ambiente seguro e de apoio que encoraja a autoexploração e a au-
tonomia.

• Hierarquia das Necessidades de Abraham Maslow: Abraham 
Maslow desenvolveu a teoria da hierarquia das necessidades, que 
sugere que os indivíduos precisam satisfazer necessidades básicas, 
como fisiológicas e de segurança, antes de alcançar necessidades 
superiores, como autoestima e autorrealização. No contexto educa-
cional, isso implica criar um ambiente onde os alunos se sintam se-
guros e valorizados, permitindo-lhes alcançar seu pleno potencial.

• Autorrealização: A autorrealização é um conceito central na 
abordagem humanista e refere-se ao processo de alcançar a plena 
realização do próprio potencial. Na educação, isso significa ajudar 
os alunos a descobrir e desenvolver suas habilidades e interesses 
únicos, promovendo uma educação personalizada que atende às 
necessidades individuais.

Aplicações Práticas da Abordagem Humanista na Educação
A abordagem humanista tem várias implicações práticas para 

a educação, incentivando métodos que promovem o crescimento 
pessoal e o bem-estar emocional dos alunos. Algumas das estraté-
gias humanistas incluem:

• Educação Centrada no Aluno: Esta abordagem coloca os in-
teresses, necessidades e experiências dos alunos no centro do pro-
cesso educativo. Professores que adotam essa perspectiva procu-
ram entender os alunos como indivíduos e adaptar suas práticas de 
ensino para atender às necessidades específicas de cada um. Isso 
pode incluir a personalização dos planos de aula, a oferta de esco-
lhas no aprendizado e a criação de um ambiente de sala de aula que 
promova a autonomia e a autoexpressão.

• Aprendizagem Experiencial: A aprendizagem experiencial 
envolve os alunos em atividades práticas e significativas que co-
nectam o aprendizado escolar com a vida real. Exemplos incluem 
projetos comunitários, estágios e atividades ao ar livre. Essas expe-
riências permitem que os alunos apliquem seus conhecimentos em 
contextos autênticos e desenvolvam habilidades práticas e sociais.

• Ambiente de Apoio e Respeito: Criar um ambiente escolar 
que valorize o respeito mútuo, a empatia e a compreensão é fun-
damental para a abordagem humanista. Isso inclui estabelecer uma 
comunicação aberta e honesta, promover a cooperação em vez da 
competição, e garantir que todos os alunos se sintam seguros e va-
lorizados.

• Desenvolvimento Emocional e Social: A abordagem huma-
nista reconhece a importância do desenvolvimento emocional e 
social para o aprendizado. Programas que abordam habilidades so-
cioemocionais, como a resolução de conflitos, a gestão do estresse 
e a construção de relacionamentos saudáveis, são essenciais para 
apoiar o crescimento integral dos alunos.

Desafios e Críticas à Abordagem Humanista
Embora a abordagem humanista ofereça uma visão enriquece-

dora da educação, ela também enfrenta desafios e críticas. Um dos 
principais desafios é a dificuldade de implementação em ambientes 
escolares tradicionais que muitas vezes priorizam a padronização 
e a avaliação baseada em testes. A personalização do ensino para 
atender às necessidades individuais de cada aluno pode ser logis-
ticamente complexa e exigir mais recursos do que os disponíveis.

Além disso, alguns críticos argumentam que a abordagem hu-
manista pode ser excessivamente idealista, subestimando as reali-
dades práticas e os constrangimentos do sistema educacional. A ên-
fase no desenvolvimento pessoal e emocional pode ser vista como 
menos objetiva e difícil de medir em comparação com o foco em 
conteúdos acadêmicos e habilidades específicas.

A abordagem humanista na educação, com seu foco no desen-
volvimento pessoal, autorrealização e bem-estar emocional, ofere-
ce uma perspectiva valiosa para a prática pedagógica. Ao colocar os 
alunos no centro do processo educativo e promover um ambiente 
de apoio e respeito, a educação humanista ajuda a desenvolver 
indivíduos completos e autênticos. Embora enfrente desafios na 
implementação, suas estratégias e princípios podem enriquecer 
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CONCEPÇÕES DE LINGUAGEM

Definição de linguagem
Linguagem é qualquer meio sistemático de comunicar ideias 

ou sentimentos através de signos convencionais, sonoros, gráficos, 
gestuais etc. A linguagem é individual e flexível e varia dependendo 
da idade, cultura, posição social, profissão etc. A maneira de arti-
cular as palavras, organizá-las na frase, no texto, determina nossa 
linguagem, nosso estilo (forma de expressão pessoal).

As inovações linguísticas, criadas pelo falante, provocam, com 
o decorrer do tempo, mudanças na estrutura da língua, que só as 
incorpora muito lentamente, depois de aceitas por todo o grupo 
social. Muitas novidades criadas na linguagem não vingam na língua 
e caem em desuso.

Língua escrita e língua falada
A língua escrita não é a simples reprodução gráfica da língua 

falada, por que os sinais gráficos não conseguem registrar grande 
parte dos elementos da fala, como o timbre da voz, a entonação, e 
ainda os gestos e a expressão facial. Na realidade a língua falada é 
mais descontraída, espontânea e informal, porque se manifesta na 
conversação diária, na sensibilidade e na liberdade de expressão 
do falante. Nessas situações informais, muitas regras determinadas 
pela língua padrão são quebradas em nome da naturalidade, da li-
berdade de expressão e da sensibilidade estilística do falante.

Linguagem popular e linguagem culta
Podem valer-se tanto da linguagem popular quanto da lingua-

gem culta. Obviamente a linguagem popular é mais usada na fala, 
nas expressões orais cotidianas. Porém, nada impede que ela esteja 
presente em poesias (o Movimento Modernista Brasileiro procurou 
valorizar a linguagem popular), contos, crônicas e romances em que 
o diálogo é usado para representar a língua falada.

Linguagem Popular ou Coloquial
Usada espontânea e fluentemente pelo povo. Mostra-se quase 

sempre rebelde à norma gramatical e é carregada de vícios de lin-
guagem (solecismo – erros de regência e concordância; barbarismo 
– erros de pronúncia, grafia e flexão; ambiguidade; cacofonia; pleo-
nasmo), expressões vulgares, gírias e preferência pela coordenação, 
que ressalta o caráter oral e popular da língua. A linguagem popular 
está presente nas conversas familiares ou entre amigos, anedotas, 
irradiação de esportes, programas de TV e auditório, novelas, na 
expressão dos esta dos emocionais etc.

A Linguagem Culta ou Padrão
É a ensinada nas escolas e serve de veículo às ciências em que 

se apresenta com terminologia especial. É usada pelas pessoas ins-
truídas das diferentes classes sociais e caracteriza-se pela obediên-
cia às normas gramaticais. Mais comumente usada na linguagem 
escrita e literária, reflete prestígio social e cultural. É mais artificial, 

mais estável, menos sujeita a variações. Está presente nas aulas, 
conferências, sermões, discursos políticos, comunicações científi-
cas, noticiários de TV, programas culturais etc.

Gíria
A gíria relaciona-se ao cotidiano de certos grupos sociais como 

arma de defesa contra as classes dominantes. Esses grupos utilizam 
a gíria como meio de expressão do cotidiano, para que as mensa-
gens sejam decodificadas apenas por eles mesmos.

Assim a gíria é criada por determinados grupos que divulgam 
o palavreado para outros grupos até chegar à mídia. Os meios de 
comunicação de massa, como a televisão e o rádio, propagam os 
novos vocábulos, às vezes, também inventam alguns. A gíria pode 
acabar incorporada pela língua oficial, permanecer no vocabulário 
de pequenos grupos ou cair em desuso.

Ex.: “chutar o pau da barraca”, “viajar na maionese”, “galera”, 
“mina”, “tipo assim”.

Linguagem vulgar
Existe uma linguagem vulgar relacionada aos que têm pouco 

ou nenhum contato com centros civilizados. Na linguagem vulgar 
há estruturas com “nóis vai, lá”, “eu di um beijo”, “Ponhei sal na 
comida”.

Linguagem regional
Regionalismos são variações geográficas do uso da língua pa-

drão, quanto às construções gramaticais e empregos de certas pala-
vras e expressões. Há, no Brasil, por exemplo, os falares amazônico, 
nordestino, baiano, fluminense, mineiro, sulino.

Os níveis de linguagem e de fala são determinados pelos fato-
res a seguir:

O interlocutor:
Os interlocutores (emissor e receptor) são parceiros na comu-

nicação, por isso, esse é um dos fatores determinantes para a ade-
quação linguística. O objetivo de toda comunicação é a busca pelo 
sentido, ou seja, precisa haver entendimento entre os interlocuto-
res, caso contrário, não é possível dizer que houve comunicação. 
Por isso, considerar o interlocutor é fundamental. Por exemplo, um 
professor não pode usar a mesma linguagem com um aluno na fa-
culdade e na alfabetização, logo, escolher a linguagem pensando 
em quem será o seu parceiro é um fator de adequação linguística.

Ambiente:
A linguagem também é definida a partir do ambiente, por isso, 

é importante prestar atenção para não cometer inadequações. É 
impossível usar o mesmo tipo de linguagem entre amigos e em um 
ambiente corporativo (de trabalho); em um velório e em um campo 
de futebol; ou, ainda, na igreja e em uma festa.
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Assunto:
Semelhante à escolha da linguagem, está a escolha do assunto. 

É preciso adequar a linguagem ao que será dito, logo, não se con-
vida para um chá de bebê da mesma maneira que se convida para 
uma missa de 7º dia. É preciso ter bom senso no momento da es-
colha da linguagem, que deve ser usada de acordo com o assunto.

Relação falante-ouvinte:
A presença ou ausência de intimidade entre os interlocutores é 

outro fator utilizado para a adequação linguística. Portanto, ao pe-
dir uma informação a um estranho, é adequado que se utilize uma 
linguagem mais formal, enquanto para parabenizar a um amigo, a 
informalidade é o ideal.

Intencionalidade (efeito pretendido):
Nenhum texto (oral ou escrito) é despretensioso, ou seja, sem 

pretensão, sem objetivo, todos são carregados de intenções.  E para 
cada intenção existe uma forma de linguagem que será compatível, 
por isso, as declarações de amor são feitas diferentes de uma soli-
citação de emprego. Há maneiras distintas para criticar, elogiar ou 
ironizar. É importante fazer essas considerações.

GÊNEROS DO DISCURSO

 – Gêneros discursivos: segundo o linguista Mikhail Bakhtin, os 
gêneros discursivos são tipos constantes de enunciados. Sua função 
principal é organizar o discurso, e, por isso, contribuem amplamen-
te para o ensino de línguas.  Os PCNs recomendam o trabalho com 
os gêneros discursivos, argumentando que:

Todo texto se organiza dentro de determinado gênero em fun-
ção das intenções comunicativas, como parte das condições de pro-
dução dos discursos, as quais geram usos sociais que os determi-
nam (BRASIL, 1998, p. 21). 

Para Bakhtin, os gêneros discursivos classificam-se em dois ti-
pos: 

1 – Os primários, que se referem, principalmente, ao âmbito 
da oralidade, isto é, ao diálogo, a maneira mais tradicional da co-
municação, o que atribui às ideias cotidianas uma relevância única; 

2 – Os secundários, relacionados ao conto, à crônica, aos ro-
mances, aos manuais de instrução, aos textos científicos ou publi-
citários, etc. 

Gêneros Discursivos
Romance: descrição longa de ações e sentimentos de perso-

nagens fictícios, podendo ser de comparação com a realidade ou 
totalmente irreal. A diferença principal entre um romance e uma 
novela é a extensão do texto, ou seja, o romance é mais longo. No 
romance nós temos uma história central e várias histórias secun-
dárias.

 
Conto: obra de ficção onde é criado seres e locais totalmente 

imaginário. Com linguagem linear e curta, envolve poucas perso-
nagens, que geralmente se movimentam em torno de uma única 
ação, dada em um só espaço, eixo temático e conflito. Suas ações 
encaminham-se diretamente para um desfecho.

 

Novela: muito parecida com o conto e o romance, diferencia-
do por sua extensão. Ela fica entre o conto e o romance, e tem a 
história principal, mas também tem várias histórias secundárias. O 
tempo na novela é baseada no calendário. O tempo e local são de-
finidos pelas histórias dos personagens. A história (enredo) tem um 
ritmo mais acelerado do que a do romance por ter um texto mais 
curto.

 
Crônica: texto que narra o cotidiano das pessoas, situações que 

nós mesmos já vivemos e normalmente é utilizado a ironia para 
mostrar um outro lado da mesma história. Na crônica o tempo não 
é relevante e quando é citado, geralmente são pequenos intervalos 
como horas ou mesmo minutos.

 
Poesia: apresenta um trabalho voltado para o estudo da lin-

guagem, fazendo-o de maneira particular, refletindo o momento, 
a vida dos homens através de figuras que possibilitam a criação de 
imagens. 

 
Editorial: texto dissertativo argumentativo onde expressa a 

opinião do editor através de argumentos e fatos sobre um assunto 
que está sendo muito comentado (polêmico). Sua intenção é con-
vencer o leitor a concordar com ele.

 
Entrevista: texto expositivo e é marcado pela conversa de um 

entrevistador e um entrevistado para a obtenção de informações. 
Tem como principal característica transmitir a opinião de pessoas 
de destaque sobre algum assunto de interesse. 

Cantiga de roda: gênero empírico, que na escola se materiali-
za em uma concretude da realidade. A cantiga de roda permite as 
crianças terem mais sentido em relação a leitura e escrita, ajudando 
os professores a identificar o nível de alfabetização delas.

Receita: texto instrucional e injuntivo que tem como objetivo 
de informar, aconselhar, ou seja, recomendam dando uma certa li-
berdade para quem recebe a informação.

PRÁTICAS DE LINGUAGEM

Para Ingedore Koch e Vanda Elias (2009), as diferentes concep-
ções de leitura somente podem ser identificadas a partir da respos-
ta às perguntas “O que é ler?”, “Para que ler?” e “Como ler?”. Isso 
porque depende da perspectiva que será utilizada para responder a 
essas questões, ou seja, vai ser considerar o sujeito que lê o texto, 
a língua, o texto, o sentido do texto, o autor ou a intenção do autor. 
Vejamos abaixo cada uma dessas concepções. 

Foco no autor: o texto é visto como um produto do pensamen-
to do autor, cabendo ao leitor apenas “captar” essa interpretação 
mental, junto com as intenções do produtor, exercendo, dessa for-
ma, uma atitude passiva. A leitura é entendida como a atividade de 
captação das ideias do autor. 

O foco da atenção é o autor e suas intenções, e o sentido está 
centrado no autor. Resumindo: o sujeito é psicológico, individual; a 
língua é a expressão do pensamento; o texto é produto do pensa-
mento; a leitura é atividade de captação de ideias. 
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Foco no texto: a leitura exige o foco no texto. Nessa concep-
ção, cabe o reconhecimento do sentido das palavras e das estrutu-
ras do texto. O leitor é caracterizado por realizar uma atividade de 
reconhecimento e reprodução. Aqui, a concepção de língua como 
estrutura corresponde à de sujeito determinado, “assujeitado” pelo 
sistema, caracterizado por uma espécie de “não consciência”. O tex-
to é visto como simples produto da codificação de um emissor a 
ser decodificado pelo leitor/ouvinte, bastando ele saber o código 
utilizado. Resumindo: o sujeito é determinado pelo sistema; a lín-
gua é código e estrutura; o texto é produto da codificação; a leitura 
é atividade de reconhecimento do sentido das palavras e estrutura 
do texto. 

Foco na interação autor-leitor-texto: na concepção internacio-
nal (dialógica) da língua, os sujeitos são vistos como autores/cons-
trutores sociais, sujeitos ativos que, dialogicamente, constroem-se 
e são construídos no texto. Nessa concepção, o sentido de um texto 
é construído na interação texto-sujeitos. Quanto à leitura, é vista 
como uma atividade interativa altamente complexa e produção de 
sentidos, ou seja, é uma atividade de produção de sentido. 

A leitura é uma atividade na qual se consideram as experiências 
e os conhecimentos do leitor. A leitura de um texto exige do leitor 
bem mais que o conhecimento do código linguístico, uma vez que 
o texto não é simples produto da codificação de um emissor a ser 
decodificado por um receptor passivo. Resumindo: o sujeito é ativo, 
ator social; a língua é interação dialética; o texto é construído na 
interação com o sujeito; a leitura é atividade interativa e complexa 
de produção de sentidos.

ANÁLISE LINGUÍSTICA

A habilidade discursiva exigida na prática da produção de um 
texto (oral ou escrito) demanda uma aprendizagem que só será pos-
sível se forem estabelecidos contextos reais de reflexão, dentro do 
ambiente escolar, acerca do emprego da língua. Estes poderão ser 
proporcionadas por exercícios de análise linguística, que viabilizam 
ao aprendiz o entendimento do processo de formação da língua na 
conjuntura de interação em que se encontra. 

Dessa forma, se surgirem questionamentos diversos acerca da 
forma como um dado texto é escrito, as respostas somente serão 
encontradas quando o mestre e o aprendiz forem capazes de fazer 
uma reflexão acerca da estruturação da língua conforme um dado 
contexto de utilização. 

A análise linguística compreende o trabalho sobre as questões 
convencionais gramaticais, bem como as questões mais amplas re-
lacionadas ao texto, entre as quais podemos destacar:

– Ordenação e inclusão de informações; 
– Adequação do texto aos objetivos pretendidos; 
– Análise dos recursos expressivos empregados; 
– Coesão e coerência internas, etc. 

O exercício de análise linguística consiste, portanto, em uma 
atividade reflexiva acerca da organização do texto (oral ou escrito), 
observando o gênero selecionado, o contexto social de produção 
e de interlocução, a escolha do léxico que suporta o contexto de 
interação, os recursos de textualização utilizados no dado contexto 
e as normas gramaticais requeridas para o contexto de emprego da 
língua.  

As análises necessárias para o emprego adequado de tais re-
cursos sucedem em textos já prontos e publicados, que transitam 
no cotidiano social, ou mesmo em textos que ainda estão sendo 
produzidos.

FUNÇÕES DA LINGUAGEM

Funções da linguagem são recursos da comunicação que, de 
acordo com o objetivo do emissor, dão ênfase à mensagem trans-
mitida, em função do contexto em que o ato comunicativo ocorre.

São seis as funções da linguagem, que se encontram direta-
mente relacionadas com os elementos da comunicação.

Funções da Linguagem Elementos da 
Comunicação

Função referencial ou denotativa contexto

Função emotiva ou expressiva emissor

Função apelativa ou conativa receptor

Função poética mensagem

Função fática canal

Função metalinguística código

Função Referencial
A função referencial tem como objetivo principal informar, re-

ferenciar algo. Esse tipo de texto, que é voltado para o contexto da 
comunicação, é escrito na terceira pessoa do singular ou do plural, 
o que enfatiza sua impessoalidade.

Para exemplificar a linguagem referencial, podemos citar os 
materiais didáticos, textos jornalísticos e científicos. Todos eles, por 
meio de uma linguagem denotativa, informam a respeito de algo, 
sem envolver aspectos subjetivos ou emotivos à linguagem.

Exemplo de uma notícia:
O resultado do terceiro levantamento feito pela Aliança Global 

para Atividade Física de Crianças — entidade internacional dedica-
da ao estímulo da adoção de hábitos saudáveis pelos jovens — foi 
decepcionante. Realizado em 49 países de seis continentes com o 
objetivo de aferir o quanto crianças e adolescentes estão fazendo 
exercícios físicos, o estudo mostrou que elas estão muito sedentá-
rias. Em 75% das nações participantes, o nível de atividade física 
praticado por essa faixa etária está muito abaixo do recomendado 
para garantir um crescimento saudável e um envelhecimento de 
qualidade — com bom condicionamento físico, músculos e esquele-
tos fortes e funções cognitivas preservadas. De “A” a “F”, a maioria 
dos países tirou nota “D”.

Função Emotiva
Caracterizada pela subjetividade com o objetivo de emocionar. 

É centrada no emissor, ou seja, quem envia a mensagem. A mensa-
gem não precisa ser clara ou de fácil entendimento.

Por meio do tipo de linguagem que usamos, do tom de voz que 
empregamos, etc., transmitimos uma imagem nossa, não raro in-
conscientemente.

Emprega-se a expressão função emotiva para designar a utili-
zação da linguagem para a manifestação do enunciador, isto é, da-
quele que fala.
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Exemplo: Nós te amamos!

Função Conativa
A função conativa ou apelativa é caracterizada por uma lingua-

gem persuasiva com a finalidade de convencer o leitor. Por isso, o 
grande foco é no receptor da mensagem.

Trata-se de uma função muito utilizada nas propagandas, pu-
blicidades e discursos políticos, a fim de influenciar o receptor por 
meio da mensagem transmitida.

Esse tipo de texto costuma se apresentar na segunda ou na ter-
ceira pessoa com a presença de verbos no imperativo e o uso do 
vocativo.

Não se interfere no comportamento das pessoas apenas com 
a ordem, o pedido, a súplica. Há textos que nos influenciam de ma-
neira bastante sutil, com tentações e seduções, como os anúncios 
publicitários que nos dizem como seremos bem-sucedidos, atraen-
tes e charmosos se usarmos determinadas marcas, se consumirmos 
certos produtos. 

Com essa função, a linguagem modela tanto bons cidadãos, 
que colocam o respeito ao outro acima de tudo, quanto esperta-
lhões, que só pensam em levar vantagem, e indivíduos atemoriza-
dos, que se deixam conduzir sem questionar.

Exemplos: Só amanhã, não perca!
Vote em mim!

Função Poética
Esta função é característica das obras literárias que possui 

como marca a utilização do sentido conotativo das palavras.
Nela, o emissor preocupa-se de que maneira a mensagem será 

transmitida por meio da escolha das palavras, das expressões, das 
figuras de linguagem. Por isso, aqui o principal elemento comunica-
tivo é a mensagem.

A função poética não pertence somente aos textos literários. 
Podemos encontrar a função poética também na publicidade ou 
nas expressões cotidianas em que há o uso frequente de metáforas 
(provérbios, anedotas, trocadilhos, músicas).

Exemplo: 
“Basta-me um pequeno gesto,

feito de longe e de leve,
para que venhas comigo

e eu para sempre te leve...”
(Cecília Meireles)

Função Fática
A função fática tem como principal objetivo estabelecer um ca-

nal de comunicação entre o emissor e o receptor, quer para iniciar a 
transmissão da mensagem, quer para assegurar a sua continuação. 
A ênfase dada ao canal comunicativo.

Esse tipo de função é muito utilizado nos diálogos, por exem-
plo, nas expressões de cumprimento, saudações, discursos ao tele-
fone, etc.

Exemplo:
-- Calor, não é!?
-- Sim! Li na previsão que iria chover.
-- Pois é...

Função Metalinguística
É caracterizada pelo uso da metalinguagem, ou seja, a lingua-

gem que se refere a ela mesma. Dessa forma, o emissor explica um 
código utilizando o próprio código.

Nessa categoria, os textos metalinguísticos que merecem des-
taque são as gramáticas e os dicionários.

Um texto que descreva sobre a linguagem textual ou um do-
cumentário cinematográfico que fala sobre a linguagem do cinema 
são alguns exemplos.

Exemplo:
Amizade s.f.: 1. sentimento de grande afeição, simpatia, apreço 

entre pessoas ou entidades. “sentia-se feliz com a amizade do seu 
mestre”

2. POR METONÍMIA: quem é amigo, companheiro, camarada. 
“é uma de suas amizades fiéis”

PRODUÇÃO TEXTUAL

A prática de produção de textos orais e escritos foi considerada 
de duas formas diferentes no decurso da educação básica: 

– Produção para aprofundamento: produção de texto com a 
finalidade de ampliar o conhecimento do aluno acerca de um gê-
nero específico (e sua prática social concernente), demandando um 
trabalho mais aprofundado ao longo de um determinado ano do 
ciclo (regras de convivência; convites para festas escolares; bilhe-
tes para os responsáveis; bilhetes de solicitação de materiais, entre 
outros), o que pressupõe a triagem de modalidades organizacionais 
apropriadas.

– Produção por frequentação: existem textos que podem ser 
produzidos ao longo de um dado ciclo/ano, sem que demandem 
um trabalho de aprofundamento, mas a chamada produção por 
frequentação. A elaboração de uma revista ou jornal escolar é um 
exemplo: não há possibilidade de se produzir textos organizados 
em todos os gêneros que circulam nesses noticiares se o aprofun-
damento for o tratamento didático oferecido a cada um. De outro 
modo, faz-se a escolha por um gênero para aprofundamento e os 
outros é produzido por frequentação, isto é, com a compilação fei-
ta pelos dos alunos complementada por uma recomendação bá-
sica do professor. Um texto produzido por frequentação, assim, é 
aquele que surge com base no conhecimento que o aluno adquiriu 
previamente por ter frequentado as práticas sociais nas quais es-
ses gêneros ocorrem, o que lhe proporcionou o contato com eles e 
conhecimento sobre seu funcionamento. O aprendizado em anos 
anteriores e convivência em sociedade podem, desse modo, ter via-
bilizado a familiaridade com esse objeto de conhecimento. 

— Contexto e Operadores da Produção de Texto
– Contextualizando: em razão de o texto ser o meio pelo qual 

língua se revela em sua totalidade (como forma ou como discurso), 
a produção textual é eixo que permeia todo o processo de ensi-
no-aprendizagem. À proporção que a criança desenvolve habilites 
para fazer uso da língua, ela também desenvolve a capacidade de 
argumentar, afinal, a argumentação está insculpida na linguagem. 
Na mente da criança existe uma macroestrutura narrativa que se 
manifesta em elementos lexicais cujas funções são introduzir, re-
tomar e relacionar, nas operações narrativas, fatos, personagens e 
diálogos. Esses itens recebem o nome de operadores argumentati-
vos, e seu uso é determinado por uma necessidade narrativa.




